
Processo Administrativo n. 030/2017 
Licitação: Pregão Presencial Registro de Preços n. 025/2017 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA RECOLHIMENTO E DESTINAÇÃO 
ADEQUADA DE ANIMAIS MORTOS, SUÍNOS, BOVINOS E AVES NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO 
DE LAJEADO GRANDE/SC, para interessados cujo ramo de atividade seja compatível com as 
especificações do objeto desta licitação: 
 
01. INTRODUÇÃO: 
01.01 - O Município de Lajeado Grande, por seu Prefeito Municipal Senhor NOELI JOSÉ DAL 

MAGRO, TORNA PÚBLICO que de acordo com Decreto n. 3.555, de 08 de Agosto de 2000, a Lei 

Federal n. 10.520 de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente a Lei n. 8.666, de  21  de  Junho  de  

1993 e Legislação Municipal, e demais legislações aplicáveis, realizará Processo Licitatório  na  

modalidade Pregão Presencial Registro de Preços do tipo  Menor  Preço Global,  nas  condições 

fixadas neste edital e seus anexos, conforme segue: 

01.02 – No endereço Rua Vitória, 503, centro, Lajeado Grande, junto ao setor de protocolo, 

estará recebendo os envelopes da  documentação  e proposta de preços dos interessados até  

às  08h30min  do  dia 25  de agosto de 2017, e abertura dos envelopes de propostas no mesmo 

dia às 08h45min, na sala do presidente da Comissão Permanente de Licitações; 

01.03 - O início da abertura dos envelopes 001 – PROPOSTA  DE  PREÇO, dar-se-á às 08:45min 

do dia 25 de agosto de 2017, no  mesmo  endereço indicado no sub item 1.2, após  o  

recebimento  dos  credenciais  será efetuado a abertura das  propostas,  comparado  os  preços  

cotados  e aberto  os   lances   verbais,   chegando-se   ao   vencedor,   depois proceder-se-á, 

nesta mesma  data,  à  abertura  dos  envelopes  002  – HABILITAÇÃO, contendo os documentos 

de habilitação. 

 

2. OBJETO: Constitui objeto deste Pregão Presencial: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA RECOLHIMENTO E DESTINAÇÃO 
ADEQUADA DE ANIMAIS MORTOS, SUÍNOS, BOVINOS E AVES NA ZONA RURAL DO 
MUNICÍPIO DE LAJEADO GRANDE/SC, CONFORME TERMO DE REFERENCIA CONSTANTE NO 
ANEXO I DESTE EDITAL. 
2.2 - O edital poderá ser consultado por qualquer interessado no Mural Público da Prefeitura 

Municipal, ou através do site www.lajeadogrande.sc.gov.br. , onde poderá obter cópia. 

2.4 - Caso haja interesse na obtenção do edital este também será fornecido a qualquer 

interessado até o dia da sessão, no horário e local especificado no item 01.03 do referido edital. 

2.5 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fato impeditivo, os quais impeçam a realização da 

sessão pública, fica a mesma adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, 

ou em outro a ser definido. 

 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

3.1 - Poderão participar do presente certame todas as empresas interessadas com atuação em 

ramo pertinente ao objeto que preencham as condições exigidas neste edital e seus anexos. 

http://www.lajeadogrande.sc.gov.br/


Os Proponentes deverão participar isoladamente, não  se  permitindo consórcios; 

3.2- Estarão impedidos de participar de qualquer fase dos processos interessados que se 

enquadre em uma ou mais das situações a seguir: 

a)Estejam constituídos sob a forma de consórcio ou regime de subcontratação; 

b)Estejam  cumprindo  penalidade  imposta  por   qualquer   órgão   da Administração Pública 

motivada pela hipótese prevista no artigo 88  da Lei n. 8.666, de 21 de Junho de 1993, 

Consolidadas; 

c)Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo; 

d)Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação. 

e)O disposto no art. 9º da Lei n. 8.666,  de  21  de  Junho  de  1993, Consolidadas. 

f)Estejam em situação irregular perante as Fazendas:  Trabalhista, União,  Federal, Estadual, 

INSS, FGTS e Municipal. 

g)Tenham em seu  quadro,  empregados  menores  de  dezoito  (18)  anos efetuando trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre ou ainda,  empregado com idade inferior a dezesseis (16) anos, 

efetuando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze (14) anos. 

h)Pessoa física; 

i) Empresa que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e 

capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal; 

j) Empresa que esteja, por qualquer motivo, punida com suspensão do direito de licitar ou 

contratar com o órgão licitante, bem como empresa que tenha sido declarada inidônea para 

contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal. 

 

4.REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 

4.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em  especial, as seguintes atribuições: 

a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) Responder as questões formuladas pelos fornecedores,  relativas  ao certame; 

c) Abrir as propostas de preços; 

d) Analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) Desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) Conduzir os procedimentos relativos  aos  lances  e  à  escolha  da proposta do lance de 

menor preço; 

g) Verificar a habilitação  do  proponente  classificado  em  primeiro lugar; 

h) Declarar o vencedor; 

i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) Elaborar a ata da sessão; 

k) Encaminhar o  processo  à  autoridade  superior  para  homologar  e autorizar a contratação; 

l) Convocar  o  vencedor  para  assinar  o  contrato  ou  retirar   o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido; 

m) Abrir  processo  administrativo  para  apuração  de  irregularidade visando a aplicação de 

penalidades previstas na legislação. 



 

5. APRESENTAÇÃO E ENTREGA DOS ENVELOPES: 

5.1 - Envelopes “Proposta de Preços” e “Documentação  de  Habilitação” deverão ser 

indevassáveis, fechados e entregues ao Pregoeiro, no setor de protocolo ou na sessão pública 

de abertura deste certame,  conforme endereço, dia e horário especificados abaixo: 

Prefeitura Municipal de Lajeado Grande  

Rua Vitória, 503, Centro. 

Sala de reuniões do Departamento de Compras 

Data: 25/08/2017, até às 08h30min. 

 

5.2 - Os envelopes deverão  ainda  indicar  em  sua  parte  externa  e frontal os seguintes 

dizeres: 

Prefeitura Municipal de Lajeado Grande 

Departamento de Compras 

Pregão Presencial n.025/2017 

Envelope N. 0001 - PROPOSTA DE PREÇOS 

Razão Social da Proponente 

 

Prefeitura Municipal de Lajeado Grande 

Departamento de Compras 

Pregão Presencial n.025/2017 

Envelope N. 0002 - HABILITAÇÃO 

Razão Social da Proponente 

 

5.3 - A Prefeitura Municipal de Lajeado Grande,  através  do  Departamento  de Compras e 

Licitações, somente considerará os envelopes de “Proposta de Preços”  e  “Documentação  de  

Habilitação”  que  forem  entregues  ao Pregoeiro designado, no local, data e horário definido 

neste edital. 

 

6. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CREDENCIAMENTO E RECEBIMENTO  DOS ENVELOPES: 

6.1 - No dia, hora e local estabelecido no item 5.1, realizado sessão pública para o 

credenciamento do representante legal da licitante e demais atos. 

6.2 - O representante da licitante deverá apresentar-se  junto  ao Pregoeiro, devidamente 

munido de: 

a) Cédula de identidade (copia); 

b) Documentação para credenciamento, conforme modelo do Anexo IV; 

c) Contrato Social Consolidado da Empresa; 

d) Declaração de que cumpre com os requisitos de habilitação, conforme o modelo do Anexo V. 



6.3 - As licitantes deverão credenciar representante com poderes para formular lances verbais 

e praticar todos os demais atos  e  operações inerentes  ao  processo  licitatório,  mediante  a   

apresentação   de procuração por instrumento público ou particular. 

Os documentos para o Credenciamento deverão serem entregues ao pregoeiro fora dos 

envelopes. 

6.4 - Em se tratando de sócio ou proprietário a licitante  deverá apresentar  original  ou  cópia  

do   registro   comercial,   do   ato constitutivo, do estatuto ou do contrato social. 

6.5 - A não apresentação do credenciamento, a incorreção do  documento credencial ou 

ausência do representante,  não  implicará  exclusão  da proposta no certame. Contudo, não 

serão aceitos lances verbais e nem manifestação em nome da licitante neste ato. 

6.6 - Após o encerramento do  credenciamento  e  identificação  dos representantes, o 

Pregoeiro não mais aceitará  novo  licitante,  dando início ao recebimento dos envelopes 

contendo a Proposta  Financeira  e posteriormente a Documentação para a Habilitação. 

 

7 - PROPOSTAS DE PREÇOS: 

7.1 -  As  propostas  de  preços   (envelope   n.001)   deverão  serem preenchidas em língua 

portuguesa, no próprio documento de cotação de preço entregue ao proponente, ou, ser 

datilografadas ou impressas, em uma  via, com suas páginas numeradas  e rubricadas, e a 

última assinada pelo representante legal  da  empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, 

rasuras, ressalvas,  entrelinhas  ou omissões, salvo  se,  inequivocamente,  tais  falhas  não  

acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à  Administração  ou não 

impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, e deverão constar: 

a) Razão social, endereço,  telefone,  “fax-símile”  e  o  CNPJ/MF  da proponente; 

b) Nome do titular ou  do  representante  legalmente  constituído  com respectiva assinatura; 

c) Data; 

d) Preço unitário e total por item, grafado em  algarismos,  com  duas casas decimais após á 

vírgula; em moeda brasileira corrente; 

e) O preço ofertado será líquido, já incluso todos os impostos fretes, embalagens e demais 

encargos, devendo ser discriminado numericamente e preferencialmente por extenso. 

7.2 - Não serão consideradas propostas com oferta de vantagem não prevista neste edital. 

7.3 - Na formulação da proposta, a licitante deverá computar todos os custos relacionados com 

o fornecimento, ficando vedada qualquer alegação posterior que vise ressarcimento de custos 

não considerados nos preços cotados. 

7.4 - As propostas apresentadas serão consideradas válidas por 60 (sessenta) dias contados da 

sua apresentação. 

 

8. DA HABILITAÇÃO: 

8.1 - Para comprovação da habilitação jurídica: 

8.1.1 - Registro Comercial,  no  caso  de  empresa  individual,  ou  a alteração consolidada; 



8.1.2 - Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e seus  aditivos em vigor,  devidamente  

registrados,  em  se  tratando  de  sociedades comerciais,  e  no  caso  de  sociedade  de  ações,  

acompanhadas   de documentos de eleição de seus administradores; 

8.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso  de  sociedades  civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

8.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a  atividade assim o exigir. 

8.1.5 - Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação, 

conforme o modelo do Anexo VI. 

8.1.6 - Declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro  de pessoal menor de 

dezoito (18) anos em horário noturno de  trabalho  ou em serviços perigosos ou insalubres, não 

mantendo  ainda  em  qualquer trabalho, menores  de  dezesseis  (16)  anos,  salvo  na  

condição  de aprendiz, a partir de quatorze (14) anos, conforme o Modelo  do  Anexo IV. 

8.1.7 – Declaração do proponente de que não pesa conta si, fatos impeditivos de contratar com 

a Administração Pública Municipal, de acordo com o disposto no art. 97 da Lei Federal 

8.666/93. 

 

8.2 - Para comprovação da regularidade fiscal e financeira 

8.2.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ/MF; 

8.2.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda  Federal,  mediante apresentação de Certidão  

de  Quitação  de  Tributos  e  Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita 

Federal, do domicílio ou sede da proponente; 

8.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de  Débitos  e  Tributos  Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do 

domicílio ou sede da proponente. 

8.2.4 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), 

demonstrando situação regular no  cumprimento  dos encargos sociais instituídos por lei; 

8.2.5 - Prova de regularidade relativa  à  Seguridade  Social  (INSS), demonstrando situação 

regular  no  cumprimento  dos  encargos  sociais instituídos por lei; 

8.2.6 - Prova de regularidade para com a Fazenda  Municipal,  mediante apresentação de 

Certidão Negativa  de  Tributos  Municipais,  expedida pela  Secretaria  Municipal  da  Fazenda,  

do  domicílio  ou  sede  da proponente. 

8.2.7 - Prova de regularidade com a Fazenda Federal relativa à  Dívida Ativa da União,  

mediante  apresentação  de  Certidão  fornecida  pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

8.2.8 - Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhista. 

8.2.9 – Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, com antecedência máxima de 60 (sessenta) dias da abertura dos envelopes, 

quando não constar em seu corpo a validade. 



8.2.10 - Alvará de Licença para localização e Permanência, compatível com o objeto licitado 

juntamente com o respectivo comprovante de seu pagamento, demonstrando inclusive o 

recolhimento sobre suas atividades secundárias, a ausência de menção ao respectivo 

documento ensejará sua inabilitação; 

8.2.11 – Alvará Sanitário compatível com o objeto licitado juntamente com o respectivo 

comprovante de seu pagamento; 

8.2.12 – Prova de inscrição da empresa e do responsável técnico junto ao Conselho Regional de 

Química – CRQ, do Estado da sede da empresa licitante; 

8.2.13 - Atestado de capacidade técnica expedida por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que habilite a empresa, através de seu responsável técnico, acompanhado pelas 

devidas anotações de responsabilidade Técnicas – ART’s, que comprovem a experiência na 

execução o objeto da licitação; 

8.2.14 - Comprovação de que a empresa possui em seu quadro permanente e/ou contrato de 

prestação de serviço com profissional técnico habilitado nas áreas de Engenheira Ambiental e 

Engenharia de Alimentos, para o exercício da atividade, através de certidão expedida pelo CRQ, 

do Estado, da sede da empresa; 

8.2.15 - Relação dos equipamentos/veículos em nome da proponente licitante que serão 

utilizados na execução dos serviços para coleta dos animais mortos, com comprovação de 

autorização SIF (Serviço de Inspeção Federal) e CIDASC (Companhia Integrada de 

Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina) ; 

8.2.16 - Licença Ambiental de Instalação e/ou Licença Ambiental de Operação (LAO), emitida 

pela FATMA para disposição final de resíduos sólidos, urbanos e de resíduos de serviços de 

saúde, caso a proponente participante não dispuser da Licença Ambiental de Operação deverá 

apresentar na assinatura do instrumento contratual; 

8.3 - As certidões que não apresentarem o prazo de validade em seu corpo serão consideradas 

válidas desde que emitidas com antecedência máxima de até 60 (sessenta) dias da data 

prevista para a apresentação dos envelopes “PROPOSTA DE PREÇOS” e “DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO”. 

8.4 - Os documentos necessários à habilitação do proponente poderão ser apresentados em 

original ou por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório Competente, pelo 

Pregoeiro ou Membros da Equipe de Apoio.  

8.5 - A autenticação dos documentos pelo Pregoeiro ou Membros da Equipe de Apoio,  poderá 

ser feita inclusive durante as sessões, desde que o proponente tenha enviado a cópia no 

envelope-documentação e apresente o original até o momento da análise dos respectivos 

documentos. 

8.6 - Os documentos expedidos via internet e, inclusive, aqueles outros apresentados terão, 

sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte do PREGOEIRO. 

8.7 - O PREGOEIRO não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos de informações, no momento da verificação.  



Ocorrendo a indisponibilidade referida e não tendo sido apresentados os documentos 

preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada. 

8.8 - Não será aceito protocolo de entrega ou solicitação de substituição de documento àquele 

exigido no EDITAL e seus ANEXOS.  

8.9 – Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial exceto aqueles documentos que 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante de licitação, 

execute o futuro contrato, deverá apresentar toda a documentação de ambos os 

estabelecimentos na forma e condições previstas neste item. 

8.10 - Poderá ser substituída a documentação de habilitação pelo Certificado de Registro 

Cadastral da  Prefeitura Municipal de Lajeado Grande: Na condição de validade do C.R.C. 

apresentado pelas licitantes está  atrelada  à  manutenção  de  sua  regularidade  junto  ao  

órgão cadastrador.  Desta forma, no decurso do julgamento da fase de habilitação, a Comissão 

Permanente de Licitações averiguará a situação cadastral dos licitantes junto ao Cadastro de 

Licitantes do Município de Lajeado Grande, inabilitando aqueles cujo CRC estiver cancelado, 

suspenso, vencido ou ainda quando a documentação apresentada para  o  competente 

cadastramento não estiver em  plena  vigência  ou  não  apresentar  os documentos exigido 

neste certame. 

 

9. SESSÃO DO PREGÃO: 

9.1 - Após o encerramento  do  credenciamento  e  identificação  dos representantes das 

empresas proponentes, o Pregoeiro declarará  aberta à sessão do  PREGÃO,  oportunidade  em  

que  não  mais  aceitará  novo proponente, dando início  ao  recebimento  dos  envelopes  

contendo  a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente  dos 

participantes devidamente credenciados. 

 

9.2 - Da Classificação das Propostas 

9.2.1 - O Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes que  contêm  a proposta Financeira 

avaliando o cumprimento das condições exigidas  no edital. 

9.2.2 - O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço  e aqueles que tenham  

apresentado  propostas  em  valores  sucessivos  e superiores em até dez por cento (10%) à 

proposta de menor preço,  para participarem dos lances verbais. 

9.2.3 - Serão abertos preliminarmente  os  envelopes  contendo  as Propostas  de  Preços,  que  

deverão  estar  em  conformidade  com  as exigências do presente  edital,  ocasião  em  que  se  

classificará  a proposta de MENOR PREÇO e aquelas que apresentem valores sucessivos  e 

superiores até o limite de 10% (dez por  cento),  relativamente  à  de melhor oferta. 

9.2.4 - Se não houver, no mínimo três (03) propostas  de  preços  nas condições definidas na 

cláusula anterior, o Pregoeiro classificará  as melhores propostas subseqüentes, até o máximo 



de três (03),  para  que seus autores participem dos lances verbais,  quaisquer  que  sejam  os 

preços oferecidos nas propostas apresentadas. 

9.2.5 - Caso  duas  ou  mais  propostas  comerciais  em  igualdade  de condições ficarem 

empatadas, será realizado sorteio  em  ato  público, para definir a ordem de apresentação dos 

lances. 

9.2.6 - A Licitante que desistir de sua proposta escrita está  sujeita às sanções administrativas 

previstas nestas Instruções. 

 

9.3 - Dos Lances Verbais: 

9.3.1 - As licitantes classificadas terão  a  oportunidade  para  nova disputa, por meio de lances 

verbais, que  deverão  ser  formulados  de forma sucessiva, com valores distintos e  

decrescentes,  a  partir  da proposta financeira classificada de maior valor e os demais lances, 

em ordem decrescente de valor, podendo o pregoeiro, definir  no  momento, lances mínimos. 

9.3.2 - Para a formulação de lances, poderá ser concedido tempo para o atendimento a 

eventuais necessidades de  avaliação  e  de  consulta  à empresa pelo seu representante, por 

meio de telefone ou  outros  meios disponíveis. 

9.3.3 - Na hipótese em que houver mais de uma proposta igual de  menor valor global, sem que 

tenha havido oferta de lances verbais,  a  ordem de classificação dar-se-á mediante novo 

sorteio a  ser  realizado,  na mesma sessão pública, pelo Pregoeiro. 

9.3.4  -  Não  poderá  haver   desistência   dos   lances   ofertados, sujeitando-se o  Licitante  

desistente  às  penalidades  legais  e  às sanções administrativas previstas nestas Instruções. 

9.3.5 - A desistência em apresentar lance  verbal,  quando  convocado pelo pregoeiro, implicará 

na exclusão do licitante da etapa de  lances verbais e na manutenção do último preço  

apresentado  pelo  licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas. 

9.3.6 -  Caso  não  se  realize  lance  verbal,  será  verificado   a conformidade entre a proposta  

escrita  e  o  valor  estimado  para  a contratação. 

 

9.4 - Do Julgamento: 

9.4.1 - O critério de julgamento será exclusivamente o de Menor Preço ofertado. 

9.4.2 - Declarada  encerrada  a  etapa  competitiva  e  ordenadas  às ofertas,  o  Pregoeiro  

examinará   a   aceitabilidade   da   primeira classificada, quanto ao objeto  e  valor,  decidindo  

motivadamente  a respeito. 

9.4.3  -  Caso  não  se  realize  lance  verbal,  será  verificado   a conformidade entre a  proposta  

escrita  de  menor  preço  e  o  valor estimado da contratação. 

9.4.4 - Em havendo apenas uma oferta e desde que  atenda  a  todos  os termos do edital e que 

seu preço seja compatível com o valor  estimado da contratação, esta poderá ser aceita. 

9.4.5 - Sendo aceitável  a  oferta  de  menor  preço,  será  aberto  o envelope contendo a 

documentação de habilitação  do  licitante  que  a tiver formulado, para confirmação das suas 

condições habilitatórias. 



9.4.6 - Constatado o atendimento pleno  às  exigências  edital,  será declarado o proponente 

vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para  o qual apresentou proposta. 

9.4.7 - Se a oferta não for aceitável ou se a Licitante desatender às exigências habilitatórias, o 

Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando  a  sua  aceitabilidade  e  procedendo  a  

verificação  da habilitação  da  Licitante,  na  ordem  de  classificação,   e   assim 

sucessivamente,  até  a  apuração  de  uma  proposta  que  atenda   as Instruções, sendo a 

respectiva licitante declarado vencedora e  a  ela adjudicado o objeto do certame. 

9.4.8 - Apurada a melhor proposta que atenda ao edital,  o  Pregoeiro poderá negociar para que 

seja obtido um melhor preço. 

9.4.9 - Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada,  na  qual  serão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências  relevantes e que, ao final, será assinada pelo  Pregoeiro,  

Equipe  de  Apoio,  e pelos licitantes. 

9.4.10 - Decididos os  recursos  ou  transcorrido  o  prazo  para  sua interposição relativamente  

ao  pregão,  o  Pregoeiro  devolverá,  aos licitantes,  julgados  desclassificados  no  certame,   os   

envelopes “Documentação de Habilitação” inviolados, podendo,  todavia,  retê-los até o 

encerramento da licitação. 

9.4.11 - Caso haja necessidade de adiamento da  Sessão  Pública,  será marcada nova data para 

a  continuação  dos  trabalhos,  devendo  ficar intimados, no mesmo ato, os Licitantes 

presentes.  

9.4.12 - A bem dos  serviços,  o  Pregoeiro,  se  julgar  conveniente, reserva-se do direito, de 

suspender a licitação, em qualquer  uma  das suas fases, para efetivar as análises indispensáveis 

e desenvolver  as diligências que se fizerem necessárias, internamente, condicionando  a 

divulgação do resultado preliminar da etapa que estiver em julgamento, à conclusão dos 

serviços. 

 

10. DO RESULTADO DA LICITAÇÃO: 

10.1 - Depois de avaliadas a aceitabilidade das propostas e a qualificação da empresa titular da 

melhor oferta, constatando-se o atendimento dos requisitos, o Pregoeiro avisará às licitantes 

da decisão sobre a aceitação ou não das propostas e da habilitação, proclamando o resultado 

da licitação com a adjudicação do objeto ao ofertante da melhor proposta, mediante a 

inserção, na respectiva ata, das razões e fundamentos da decisão, dando aos participantes do 

certame a imediata intimação da decisão. 

10.2 - Declarado o vencedor da licitação e não havendo interposição de recurso, o pregoeiro 

fará a adjudicação do objeto ao vencedor, com imediata emissão da confirmação, que 

discriminará e documentará as condições específicas para a contratação. 

 

11. IMPUGNAÇÃO E RECURSO ADMINISTRATIVO: 

11.1 - Até três dias  antes  da  data  fixada  para  recebimento  das propostas,  qualquer  pessoa  

física  ou  jurídica  poderá   solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este edital. 



11.2 - Declarado o  vencedor,  qualquer  licitante  poderá  manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de  recorrer,  cuja  síntese  será lavrada em ata, sendo concedido o 

prazo de três (03) dias  úteis  para apresentação das razões de recurso, ficando os demais 

licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de  dias, que 

começarão a correr do término do prazo do  recorrente,  sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos autos. 

11.3 - O licitante poderá também apresentar as razões  do  recurso  no ato do pregão, as quais 

serão reduzidas a  termo  na  respectiva  ata, ficando  todos  os  demais  licitantes  desde  logo   

intimados   para apresentar contra-razões no prazo de três (03) dias úteis, contados da 

lavratura da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

11.4 - Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo  legal e/ou subscritos por 

representante não  habilitado  legalmente  ou  não identificado no processo para responder 

pela Licitante. 

11.5 - A falta  de  manifestação  imediata  e  motivada  do  licitante importará a decadência do 

direito de recurso. 

11.6 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.7 - O resultado do recurso será divulgado  mediante  afixação  no Mural Público da 

Prefeitura Municipal.  

 

12. ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO: 

12.1 - Inexistindo manifestação recursal,  o  Pregoeiro  adjudicará  o objeto da licitação ao 

licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente. 

12.2 - Decididos os recursos por ventura interpostos, e constatada  a regularidade  dos  atos  

procedimentais, a  Autoridade   Competente homologará  a  adjudicação  e  determinará  a  

contratação,  no  prazo previsto neste edital. 

 

13. CONTRATO: 

13.1 - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da proposta vencedora será 

convocado para firmar o termo de  contrato  ou instrumento equivalente, conforme  minuta  

em  Anexo,  e  da  proposta aceita. 

13.2 - O adjudicatário deverá comprovar  a  manutenção  das  condições demonstradas para 

habilitação para assinar o contrato. 

13.3 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no  ato  da assinatura do contrato, 

ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados  os licitantes remanescentes, observada a  ordem  

de  classificação,  para celebrar o contrato. 

13.4 - O representante legal da proposta vencedora  deverá  assinar  o contrato, dentro do 

prazo máximo de cinco (05) dias úteis a contar  do recebimento da comunicação para tal, 

através de fax-símile ou  correio eletrônico. 



13.5 - Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou 

instrumento  equivalente,  decorrente  desta  licitação, somente será analisada se apresentada 

antes do decurso do  prazo  para tal e devidamente fundamentada. 

13.6 - O contrato poderá ser prorrogado por períodos de 12 (doze) meses conforme inciso II do 

artigo 57 da Lei nº 8666/93 consolidada. Se de comum acordo entre as partes, reajustando-se 

os valores pela aplicação da variação do IGPM da FGV dos 12 (doze) meses anteriores, 

retroagindo-se o índice de algum mês se não estiver disponível em tempo hábil. 

 

14. DO PAGAMENTO: 

14.1 - O pagamento  será  efetuado num prazo de até 30 dias,  mediante a apresentação e 

entrega, conforme  consta  no contrato. 

14.2 - Constatando o recebedor qualquer divergência ou irregularidade na Nota Fiscal, esta  

será  devolvida  à  licitante  para  as  devidas correções. 

 

15. DAS PENALIDADES: 

15.1 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o  contrato, aceitar  ou  retirar  o  

instrumento  equivalente,  dentro  do   prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas. 

15.2 - O descumprimento total ou parcial do contrato sujeitará a CONTRATADA às seguintes 

penalidades: 

15.2.1 - Advertência; 

15.2.2 - Multa: 

15.2.3 - No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto,  será aplicável à 

CONTRATADA multa moratória de valor equivalente  a  2%  do valor contratual; 

15.2.4 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, a  Prefeitura  o Município de Lajeado 

Grande  poderá  garantida  a  prévia  defesa,  aplicar  à CONTRATADA as sanções previstas no 

artigo n. 87 da Lei n. 8.666, de 21 de Junho de 1993, Consolidadas,  sendo  que  no  caso  de  

multa  esta corresponderá a 2% sobre o valor total do contrato limitado a  10%  do valor 

contratual. 

15.2.5 - Multa de dez por cento  (10%)  do  valor  contratual  quando  a contratada ceder o 

contrato, no todo ou em parte, a pessoa  física  ou jurídica, sem autorização da contratante, 

devendo reassumir o contrato no prazo máximo de cinco (05) dias, da data da aplicação da 

multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais; 

15.3 - Suspensão do direito de participar em  licitações/contratos  de qualquer órgão da 

administração direta ou indireta, pelo prazo de  até dois (02) anos quando, por culpa da 

CONTRATADA, ocorrer a suspensão, e se for o  caso,  descredenciamento  do  Cadastro  de  

Fornecedores  do Município  de  Lajeado Grande,  pelo  prazo  de  cinco  (05)  anos,   enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida  a  

reabilitação  perante  a  autoridade   que   aplicou   a penalidade; 



15.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com órgãos da administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos  determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a  própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre  que  o contrato ressarcir  a  Administração  pelos  prejuízos  resultantes  e 

depois de decorrido o prazo da sanção  aplicada  com  base  no  inciso anterior; 

15.5  -  Nenhuma  sanção  será  aplicada   sem   o   devido   processo administrativo, que prevê 

defesa prévia do interessado e  recurso  nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada 

vista ao processo. 

 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

16.1 - As despesas decorrentes  da  presente  licitação  correrão  por conta do Orçamento 

Municipal previsto no orçamento vigente. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DO VENCEDOR: 

17.1 - Cumprir todas as cláusulas e condições do  presente  Edital  de Pregão; 

17.2  -  Entregar  o objeto contratado  no  prazo   estipulado   e   conforme especificado no 

Edital; 

17.3 - O proponente vencedor, obriga-se pela entrega dos  objeto  em que por ventura for 

vencedor, colocando-os ‘a disposição da prefeitura no endereço especificado. 

 

18. CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO: 

18.1 - O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias a contar da intimação para assinatura 

do contrato. 

18.2 - No interesse da Administração, o valor do contrato decorrente desta licitação poderá ser 

acrescido ou reduzido em até 25% (vinte e cinco por cento), com o aumento ou supressão dos 

quantitativos correspondentes, sem que disso resulte para a licitante vencedora direito a 

qualquer reclamação ou indenização. 

18.3 - Na hipótese da ocorrência de atrasos nas entregas decorrentes de motivo de força maior 

(fatores imponderáveis), os fatos deverão ser submetidos, por escrito, ao Órgão licitador, com 

as justificativas correspondentes, para análise e decisão, desde que dentro do prazo 

estabelecido para a sua entrega. 

18.4 - A justificativa não é causa excludente de penalização, quando imotivada. 

18.5 - Caso seja verificada a impropriedade do(s) serviço(s) no ato da entrega, o(s) mesmo(s) 

será (ão) imediatamente rejeitado(s), no todo ou em parte, a critério do setor responsável pelo 

seu recebimento, sendo o fornecedor notificado a proceder a sua substituição, no mesmo 

prazo fixado inicialmente para a entrega, concedendo-lhe, ainda, 05 (cinco) dias úteis para a 

retirada do(s) material (is) ou produto(s) rejeitado(s). 

18.6 - Se a retirada não ocorrer no prazo referido no subitem acima, o fornecedor arcará com 

todos danos derivados. 



18.7 - A recusa da adjudicatária em entregar o(s) serviços(s) no prazo fixado na convocação 

caracterizará inadimplência das obrigações contratuais, sujeitando-a as penalidades previstas 

neste Edital e na legislação vigente. 

18.8 - Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, o processo licitatório retornará ao 

Pregoeiro para convocação das licitantes remanescentes na apresentação da documentação de 

habilitação para exame, respeitada a ordem de classificação das propostas, e assim 

sucessivamente, até apuração de uma que atenda aos requisitos do Edital. 

18.9 - Transcorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega dos envelopes propostas, sem a 

convocação para a contratação, ficam as proponentes liberadas dos compromissos assumidos 

na licitação, salvo se ratificadas as condições da proposta até o vencimento desse prazo, por 

igual período. 

18.10 - O fornecedor deverá manter durante todo o período da contratação as condições de 

sua qualificação. 

18.11 – O contrato terá sua vigência fixada de acordo com o no modelo Orçamento Estimado 

dos Itens da Licitação / Modelo de proposta de preços. 

 

19. DO PREÇO 

19.1 - O preço Deverá ser cotado em moeda nacional. 

19.2 - O preço ofertado será líquido, já inclusos todos  os  impostos, fretes, encargo, 

embalagens e demais encargos que por  ventura  possam existir, devendo ser discriminado  

numericamente  e  preferencialmente por extenso. 

19.3 - Havendo  discordância  entre  preços  unitários   e   totais, resultantes  de  cada  item,  

prevalecerão  os  primeiros.   Ocorrendo discordância entre valores numéricos e por extenso 

prevalecerão  estes últimos. 

19.4 - O  valor  Maximo que o Município se propõe a pagar é o valor constante do preço de 

referência mês do termo de referencia. 

20. DO REAJUSTE 

20.1 - O preço cotado não será reajustado. 

 

21. DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

21.1 - Todas as despesas necessárias ao fiel cumprimento do objeto do termo de contrato 

correrão exclusivamente por conta da contratada. 

 

22. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

22.1 - Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra,  e  após apresentação da 

documentação e da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância 

de seus termos. 

22.2  -  Será  dada  vista  aos  proponentes  interessados  tanto  das Propostas de Preços como 

dos Documentos de Habilitação apresentados na Sessão. 



22.3 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior  em  qualquer fase do julgamento  

promover  diligência  destinada  a  esclarecer  ou complementar a instrução do processo e a  

aferição  do  ofertado,  bem como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres 

técnicos destinados a fundamentar as decisões. 

22.4 - É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela depois de aberta a sessão do 

pregão. 

22.5 -  O  objeto  da  presente  licitação  poderá  sofrer  acréscimos conforme previsto no 

parágrafo 1º do art. 65 da Lei 8.666/93. 

22.6 - É vedado à contratada sub contratar  total  ou  parcialmente  o fornecimento. 

22.7 - A presente licitação somente poderá ser revogada por razões  de interesse  público,  

decorrente  de  fato  superveniente   devidamente comprovado, ou anulado, em todo ou em 

parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 

devidamente comprovado. 

22.8 - O Pregoeiro, no  interesse  da  Administração,  poderá  relevar omissões puramente 

formais  observadas  na  documentação  e  proposta, desde que não contrariem a  legislação  

vigente  e  não  comprometa  a lisura da licitação sendo possível à promoção de diligência  

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

22.9 - Para agilização dos trabalhos, não interferindo  no  julgamento das propostas,  os  

Licitantes  farão  constar  em  sua  documentação: endereço, número de fax e telefone, bem 

como o nome da pessoa indicada para contatos. 

22.10 - No interesse do Município, e sem que  caiba  às  participantes qualquer reclamação ou 

indenização, poderá ser: 

a) adiada a abertura da licitação; 

b) alteradas as condições do Edital, obedecido o disposto no §  4º  do art. 21 da Lei 8.666/93. 

22.11 - O Edital poderá ser retirado em sua integra na Prefeitura Municipal de Lajeado Grande 

(SC), na Rua Vitória, 503, centro, Lajeado Grande, ou no Site www.lajeadogrande.sc.gov.br, 

podendo obter informações através do Fone: (49)33550012. 

22.12 - A Administração não pode descumprir as normas e  condições  do edital, ao qual se 

acha estritamente vinculada. 

22.13 - Qualquer cidadão é parte  legítima  para  impugnar  edital  de licitação  por  

irregularidade  na  aplicação   desta   Lei,   devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis 

antes da data fixada para a abertura dos  envelopes  de  habilitação,  devendo  a  Administração 

julgar e responder à impugnação  em  até  3  (três)  dias  úteis,  sem prejuízo da faculdade 

prevista no § 1o do art. 113. 

 

23. DA VALIDADE DA PROPOSTA: 

23.1 - O prazo de validade da proposta não poderá ser  inferior  a  60 (sessenta) dias, contados 

da data limite para apresentação das  propostas nesta licitação. 

 

24. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS 

http://www.lajeadogrande.sc.gov.br/


24.1 -  Da Empresa de Pequeno Porte e Micro Empresa. 

Lei Complementar n. 123 de 15 de dezembro de 2006 

Os proponentes para beneficiar-se da Lei Complementar n. 123  de  15 de dezembro de 2006 

deverão comprovar a  condição  de  Micro  Empresa   ou Empresa de Pequeno Porte, nos 

termos da respectiva legislação. 

24.2 -  Com  relação  a  apresentação  da  documentação,  se  houve    entre os proponentes 

alguma  ME  -  Micro  Empresa  ou  EPP  -  Empresa  de Pequeno Porte, estas poderão valer-se 

do disposto no  Art.  42  e  43 da  Lei Complementar n. 123/2006 de 14 de dezembro de 2006. 

24.3 -  No julgamento dar-se-á  o  direito  de  preferência  a  ME  -  Micro Empresa ou EPP -  

Empresas  de  Pequeno  Porte,  sendo  obedecido  os critérios  dos Art. 44 e 45 da Lei 

Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006. 

 

25. DO FORO: 

25.1 - Fica eleito o  foro  da  Comarca  de  Xaxim,  Estado  de  Santa Catarina, para as ações que 

porventura decorram  do  presente  Edital, independentemente de qual seja o domicílio do 

Licitante. 

 

26. ANEXOS DO EDITAL: 

26.1 - Integram este Edital, os seguintes anexos: 

a) Anexo I – Termo de Referencia; 

b) Anexo II – Modelo de proposta; 

c) Anexo III –  Declaração de não empregabilidade de menores  

d) Anexo IV – Modelo de credenciamento; 

e)ANEXO V – Declaração de fatos impeditivos de contratar com a Administração Pública; 

i) Anexo VI – Minuta do Contrato. 

 

Lajeado Grande (SC) 10 de agosto de 2017. 

 
 
NOELI JOSÉ DAL MAGRO                                                   CLODOALDO SQUINA 
Prefeito Municipal                                      Pregoeiro 
 

 

 

 

 

 



ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0030/2017  
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 0025/2017 
DADOS DO SOLICITANTE:  
 
MUNICÍPIO DE LAJEADO GRANDE/SC  
ENDEREÇO: RUA VITORIA, 503, CENTRO 
FONE: (49) 3355-0012 

 

OBJETIVOS A SEREM ALCANÇADOS: 
Atendimento aos princípios da economicidade e eficiência na aquisição do objeto em questão, 
através da competitividade entre empresas do ramo, mediante regular e adequado processo 
licitatório, cujo fator preponderante é o Menor preço por item. 
 
JUSTIFICATIVA DA LICITAÇÃO: 
O presente registro de preços objetiva a contratação de empresa especializada para recolher 
constantemente as carcaças de suínos, bovinos e eventualmente de aves em casos de 
mortandade acidental volumosa e encaminhá-los de maneira correta para estabelecimentos de 
destino de animais mortos para o devido processamento, evitando assim, o aterramento desses 
animais de forma errônea e consequentemente provocando a contaminação do solo e das 
fontes aquáticas. 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA RECOLHIMENTO DE ANIMAIS 

MORTOS, SUÍNOS, BOVINOS E AVES NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO. 
 
PROPOSTA 
Serão desclassificadas as propostas que descumprirem o estabelecido no edital, bem como com 
valores acima do valor máximo previsto. 
 
JULGAMENTO 
O julgamento no processo será o de Menor Preço Global. 
 
DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 
O produto, as quantidades e preços máximos a serem pagos pelo Município, são os seguintes: 
 

ITEM UN ESPECIFICAÇÃO   QUANT./ QUANT. / VL/UN VALOR 
      EST. MÊS EST. ANO EM R$ TOTAL 
         MÊS R$ 

01 Mês Recolhimento de aproximadamente 20 20 240 40,00 800,00 
  (vinte) cabeças de bovinos.      
          

02  Recolhimento de aproximadamente 100  1200  1.000,00 
 Mês (cem) cabeças de suínos. 100  10,00  

          



 
OBS: Considerar-se-á como preço máximo o valor constante do preço de referência mês. 
 
ENTREGA 
Os serviços deverão ser prestados diretamente na Municipalidade e destinados em 
local próprio pertencente a proponente vencedora do certame, nos locais indicados 
nas respectivas Licenças Ambientais e com veículos próprios para o recolhimento dos 
animais. 

 
RECEBIMENTO 
Os serviços somente serão reconhecidos pela Municipalidade, após o recebimento da 
respectiva nota fiscal, devidamente recebida e aceita pelo responsável da Secretaria 
Municipal de Agricultura, contendo inclusive relatórios demonstrando a quantidade de 
animais recolhido e nome dos agricultores atendidos. 

 
PAGAMENTO 
(s) pagamento(s) devido(s) à(os) vencedor(es) serão efetuados de forma parcelada até 
o décimo quinto dia do mês subsequente a prestação dos serviços, com a efetiva 
apresentação da nota fiscal. A nota fiscal deverá conter todas as especificações dos 
serviços prestados, o público atendido, contendo, nominata e período, conforme itens, 
objeto deste Edital, devidamente atestada pela Secretaria responsável, pela pessoa 
indicada como responsável pelo acompanhamento do presente objeto. 

 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 
Ao Município é reservado o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização 
sobre os produtos, diretamente ou por prepostos designados. 

 
Lajeado Grande/SC, em 10 de agosto de 2017. 

 

 
                                                         NOELI JOSÉ DAL MAGRO  

 PREFEITO MUNICIPAL 
 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO II 

MODELO DA PROPOSTA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0030/2017 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 0025/2017 

Nome da empresa: 

CNPJ: 

Endereço: 

Apresentamos nossa proposta para _______________________________________, 
modalidade Pregão Presencial n.º _______, acatando todas as estipulações consignadas, 
conforme abaixo: 

 

Item Especificação do Item Unid. Quant. Preço Marca Preço Preço Total 

    Unit.  unit. do Item 

    Máximo  proposto (Proposto) 

        

        

 

Valor total da proposta (por extenso): R$ ________ ( __________________________). 

Obs: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 
taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, 
assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam 
sobre a contratação. 

Declaramos que os itens ofertados atendem a todas as especificações descritas no edital. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: 60 (sessenta) dias a contar da abertura da sessão 
presencial. 

Local e Data: __/__/____. 
________________________________________  

NOME E CPF 
ASSINATURA DO  

REPRESENTANTE E CARIMBO DA EMPRESA 
 

(A PROPOSTA DEVERÁ CONTER OBRIGATORIAMENTE A MARCA DO PRODUTO SOB 
PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO) 



 

 

 
ANEXO III 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 030/2017 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2017 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO ART. 7º XIII DA CF 
 

 

____________________________ (nome da empresa), inscrito no CNPJ nº 
_________________, por intermédio de seu representante legal, o(a)
 Sr(a)  
_________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ______________ e do CPF nº 
__________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos salvo na condição de aprendiz. 
 

 

Local e Data: __/__/____. 
 
 
 
 
 
 
 

___________________________________ 
NOME E CPF  

ASSINATURA DO 
REPRESENTANTE E CARIMBO DA EMPRESA 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IV 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 030/2017  

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2017 
 

MODELO DE MINUTA DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 
 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA RECOLHIMENTO E DESTINO 
ADQUADO DE ANIMAIS MORTOS, SUÍNOS, BOVINOS E AVES NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO. 
 
ABERTURA DIA: 25/08/2017 
 
 
 
 

 
A ______(nome do licitante)_____________, por seu representante legal, inscrita no 

CNPJ sob nº __________________, com sede na ____________________, credencia como seu 
representante o Sr. _____(nome e qualificação)___________, para em seu nome participar do 
certame em epígrafe, conferindo-lhe poderes especialmente para formular propostas verbais, 
recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao pregão, na sessão pública de julgamento, 
nos termos do artigo 4º da Lei 10.520/2002. 
 

 

Local e Data: __/__/____. 
 
 
 
 

_________________________________________________ 
NOME E CPF  

ASSINATURA DO 
REPRESENTANTE E CARIMBO DA EMPRESA 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO V 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 030/2017 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2017 

 
MINUTA DE DECLARAÇÃO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA RECOLHIMENTO E DESTINO 
ADQUADO DE ANIMAIS MORTOS, SUÍNOS, BOVINOS E AVES NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO. 
 
 
 
 

 
A ________(nome do licitante)____________, por seu representante legal, inscrita no 

CNPJ sob nº _______, com sede à ___________________________________, nos termos do 
artigo 4º, VII, da Lei 10.520/2002, declara para os devidos fins de direito que cumpre 
plenamente os requisitos da habilitação estabelecidos nas cláusulas do Edital em epígrafe. 
 

 

Local e Data: __/__/____. 
 
 
 
 

 

________________________________________________ 
NOME E CPF  

ASSINATURA DO 
REPRESENTANTE E CARIMBO DA EMPRESA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 



ANEXO VI 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0030/2017 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 00252017 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA 
DE FATOS IMPEDITIVOS A CONTRATAÇÃO 

 
 
 
 
A empresa..............................., inscrita no CNPJ nº .............................., por intermédio de seu 
representante legal o (a) Sr (a) .................................. portador (a) da Carteira de Identidade nº 
........................... e do CPF nº ................................. DECLARA, sob as penas da Lei, que  
inexiste qualquer fato impeditivo a nossa participação na licitação Pregão Presencial nº 
0030/2017, Processo Licitatório nº 0025/2017, da Prefeitura Municipal de Lajeado Grande, que 
não fomos declarados inidôneos e não estamos impedidos de contratar com o Poder Público, 
nem suspensos de contratar com a Administração, nos comprometendo a comunicar 
ocorrência de fatos supervenientes 

 
Por ser expressão da verdade, assino a presente. 
 
 
 
 
 
 
 
Local e Data: __/__/____. 
 
 
 
 

 

________________________________________ 
NOME E CPF  

ASSINATURA DO 
REPRESENTANTE E CARIMBO DA EMPRESA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO VII 
 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 030/2017 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2017 

 

Aos _____________________________________________ 2017, O MUNICÍPIO DE 
LAJEADO GRANDE, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ sob n. CNPJ/MF sob o nº 
xx.xxx.xxx/xxxx-xx– situado na Av. Vitoria, 503, centro, cidade que lhe empresta o nome, neste 
ato representado por seu Prefeito Municipal Sr. xxxxxxxxxx, no uso de suas atribuições e nos 
termos da Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002, de 18 de julho de 2002, e demais normas 
legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial 
para Registro de Preços nº .025/2017 ., RESOLVE registrar os preços para a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA  
ESPECIALIZADA PARA RECOLHIMENTO E DESTINO ADEQUADO DE ANIMAIS MORTOS, 
SUÍNOS, BOVINOS E AVES NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO. conforme consta abaixo, tendo 
sido, os referidos preços, oferecido pela empresa cuja proposta foi classificada em primeiro 
lugar no certame acima numerado. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO PREÇO 
A presente Ata tem por objeto assegurar o compromisso de possível e futura contratação entre 
o MUNICÍPIO DE LAJEADO GRANDE e a empresa vencedora do certame licitatório referente ao 
Pregão Presencial nº 025/2017, cujo objeto é RECOLHIMENTO E DESTINO ADEQUADO DE 
ANIMAIS MORTOS, SUÍNOS, BOVINOS E AVES NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO. 

 
O(s) preço(s) ofertado(s) pela empresa DETENTORA da presente Ata de Registro de Preços são 

os contidos na Planilha de Relação dos Participantes por Processo/Licitação, além de todos os 

elementos contidos em suas propostas de preços, parte integrante desse processo licitatório. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DA ATA 
A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 01 ano a contar da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado nos termos do artigo 65, Incisos I e II da Lei Federal n. 8.6666/93 e 
suas posteriores alterações. 

 
Subcláusula única. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO 
DE LAJEADO GRANDE não será obrigado a firmar as contratações que deles poderão advir, 
facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado 
ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada conforme autorização do Prefeito 
Municipal. 

 
Subcláusula primeira. O preço ofertado pela empresa signatária da presente Ata de Registro de 
Preços é o especificado na Relação dos Participantes por Processo/Licitação. 



 
Subcláusula segunda. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto 
ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital referente a mesma. 

 
Subcláusula terceira. Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da 
proposta apresentada pela empresa detentora da presente Ata, as quais também a integram. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
A Contratada obriga-se a realizar os serviços, objeto do presente certame, de forma mediata, 
após a solicitação do recolhimento realizada pela secretaria requisitante, ou quando da emissão 
da respectiva Ordem de Serviços e/ou Autorização de Serviços, encaminhada pelo 
Departamento de Compras do Município. 

 
Os locais para retirada dos animais será em todo território da municipalidade, por veículo 
próprio da proponente e, levados nos locais constantes nas respectivas Licenças Ambientais. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado de forma parcelada até o décimo quinto (15) dias após o 
recebimento e inspeção do objeto licitado pelo Responsável da Secretaria ou do órgão 
requisitante, condicionado à apresentação da Nota Fiscal, mais, relatório contendo a quantides 
de animais mortos recolhidos e, agricultores atendidos, através de depósito em conta bancária 
indicada pelo fornecedor. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
Os serviços de que trata o objeto desse certame, só estará caracterizado mediante o 
recebimento da ordem de fornecimento emitida pelo Município de Lajeado Grande/SC, Estado 
de Santa Catarina. 
 
Subcláusula Primeira. O fornecedor ficará obrigado a atender todas as condições expressas no 
Edital de Pregão presencial n 0025/2017. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES 
Ficará impedida de licitar e contratar com o Município de Lajeado Grande/SC, pelo prazo de até 
02 (dois) anos, sem prejuízo das multas e das demais cominações previstas no edital e no 
Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93, no que couber, garantido o direito prévio da ampla defesa, a 
licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta: 
 
a) Não celebrar a assinatura da presente ata de registro de preços.  
b) Apresentar documento falso ou fizer declaração falsa. 
c) Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão. 
d) Não mantiver a proposta, injustificadamente. 
e) Falhar ou fraudar a execução da Ata de Registro de Preços.  
f) Comportar-se de modo inidôneo. 
g) Cometer fraude fiscal. 
 



Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços, o Município, poderá, garantida a 
defesa prévia, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções: 
 
a) Advertência; 
 
b) Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso na execução da Ata de 
Registro de Preços, tomando por base o valor total do respectivo Item; 
 
c) Multa compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor total do respectivo item. 
 
O atraso injustificado na execução dos serviços, por período superior a 30 (trinta) dias, poderá 
ensejar a rescisão da Ata de Registro de Preços. 
 
As multas aplicadas serão descontadas dos créditos da contratada ou, na impossibilidade, 
recolhida no prazo de até 15 (quinze) dias, da data da comunicação oficial e, caso não 
cumpridas, serão cobradas judicialmente. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DOS REAJUSTAMENTOS DE PREÇOS 
Considerando o prazo de validade estabelecido na Cláusula II da presente Ata e, em 
atendimento ao §1º, art. 28, da Lei Federal 9.069, de 29.6.1995 e demais legislações 
 
aplicáveis, é vedado qualquer reajustamento de preços, exceto casos previstos na alínea “d” 
inciso II do Art. 65 da Lei 8.666/93. 
 
Subcláusula única . O Município procederá o reajuste ou reequilíbrio financeiro, somente para 
aqueles bens tabelados por órgãos oficiais competentes, mediante comprovação do aumento. 
 
CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Esta Ata de 

Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: I - Pela Administração, quando: 
 
a - a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
 
b - a detentora não assinar o contrato no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua 
justificativa; 
 
c - a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de 
preços; 
 
d - em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de 
registro de preços; 
 
e - os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
 
f - por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela 
Administração; 
 
g - a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste Edital, será 
feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o 
comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços. 
 



h - no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação 
será feita por publicação no Diário Oficial do Estado, considerando-se cancelado o preço 
registrado após a publicação. 
 
II - Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar 
impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços: 
 
a - à solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada 
com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades 
previstas neste Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 
As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, 
pelo Ordenador de Despesas do MUNICÍPIO DE LAJEADO GRANDE/SC. 
 
Subcláusula Primeira. A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, 
total ou parcial, serão igualmente autorizados pelo Prefeito Municipal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS PREÇOS REGISTRADOS 
O Fornecedor, os preços, as quantidades, as especificações e a classificação registrados na 
presente Ata, encontram-se indicados junto a Relação dos Participantes, parte integrante do 
presente certame. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DO FORO 
Integram esta Ata, o edital do Pregão Presencial e as propostas das empresas acima 
relacionadas. 

 
Fica eleito o foro da Comarca de XAXIM-SC para dirimir quaisquer questões decorrentes da 
utilização da presente ata. 

 
Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei 10.520/2002, e demais normas 
aplicáveis. 

 
Lajeado Grande/SC, em ........... de 2017. 

 
 
 

NOELI JOSÉ DAL MAGRO  
Prefeito Municipal 

____________________________________  
EMPRESA DETENTORA DA ATA 

 
Testemunhas: 

 

1_______________________________ 2_____________________________ 
 


